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PAL N°: 091/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 024/2023  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

Regido pela Lei n°: 10.520/2002, pelos Decretos Municipais N°: 082/2009, 002/2010, 46 de 2020 

e subsidiariamente, pela Lei: 8.666/93 e Decreto 10.024, de 21/09/2019 

Objeto: 

Constitui objeto da presente licitação o registro de preço para 

Contratação de empresa para executar os serviços de moldagem, 

confecção e adaptação de próteses dentárias (totais e parciais), 

consistindo tais próteses, conforme Portaria nº. 1825/2012 do 

Ministério de Estado da Saúde, em Prótese Total Mandibular, 

Prótese Total Maxilar, Prótese Parcial Mandibular Removível e 

Prótese Parcial Maxilar Removível, nas qualidades e condições de 

fornecimento descritas e especificadas no Anexo I deste Edital. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

Início do Recebimento das Propostas: 08h30min do dia 03/10/2023 

Fim do Recebimento das Propostas: 08h30min do dia 17/10/2023 

Início da Sessão de Disputa de Lances:  09h00min do dia 17/10/2023 

SITE DO PREGÃO: www.licitardigital.com.br - Acesso Identificado no link “acesso público". 

Pregoeira: Lorena Luiz Moura 

Dotações Orçamentárias: 
005003.1030255052062.33903900000 FICHA 421 
FONTE 1600/ 1621/ 1500-1002 
 



  

Secretaria Municipal De Administração 
Departamento de Materiais e Patrimônio 

        
 

**Página 2 de 43** 

PAL N° 091/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 024/2023  

REGISTRO DE PREÇO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

O MUNICÍPIO DE ARAÇUAÍ-MG, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade à Praça 

Rui Barbosa; n.º: 26, Centro, CEP 39.600-000, inscrito no CNPJ sob o Nº 17.963.083/0001-17, por 

intermédio da Pregoeira nomeada pela Portaria N°: 180/2023, de 02 de maio de 2023, torna público 

que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico - Tipo: Menor Preço por Item, nos termos 

das Leis Federais N°: 8.666/93, Lei: 10.520/2002, Lei Complementar: 123/2006, Decreto: 10.024, de 

21/09/2019 e Decreto Municipal de nº: 46 de 04 de maio de 2020, Constitui objeto da presente licitação 

registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para executar os serviços de 

moldagem, confecção e adaptação de próteses dentárias (totais e parciais), consistindo tais próteses, 

conforme Portaria nº. 1825/2012 do Ministério de Estado da Saúde, em Prótese Total Mandibular, 

Prótese Total Maxilar, Prótese Parcial Mandibular Removível e Prótese Parcial Maxilar Removível, nas 

qualidades e condições de fornecimento descritas e especificadas no Anexo I deste Edital, certame 

que se regerá pelas disposições legais aplicáveis e condições fixadas no presente instrumento 

convocatório. 

 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: 

Os documentos de habilitação e propostas serão recebidos em sessão pública marcada para: 

 

Site do Pregão: www.licitardigital.com.br - Acesso Identificado no link “acesso público". 

Início do Recebimento das Propostas: 08h30min, do dia 03/10/2023. 

Fim do Recebimento das Propostas: 08h30min, do dia 17/10/2023. 

Início da Sessão de Disputa de Lances: 09h00min, do dia 17/10/2023. 

 

I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1- O Pregão Eletrônico - SRP será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Licitar Digital - Plataforma de Pregão Eletrônico; 

1.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominada Pregoeira, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

eletrônico de compras constante da página eletrônica: www.licitardigital.com.br. 
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CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO 

OS SEGUINTES ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência  

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços 

Anexo III – Modelo de Declaração de Preços  

Anexo IV – Minuta Ata de Registro de Preços 

Anexo V – Recibo de Retirada de Edital 

Espécie: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

Validade da Ata: 12 (doze) meses. 

 

1.3 - DO OBJETO 

1.3.1- Constitui objeto da presente licitação registro de preço para futura e eventual contratação de 

empresa para executar os serviços de moldagem, confecção e adaptação de próteses dentárias (totais 

e parciais), consistindo tais próteses, conforme Portaria nº. 1825/2012 do Ministério de Estado da 

Saúde, em Prótese Total Mandibular, Prótese Total Maxilar, Prótese Parcial Mandibular Removível e 

Prótese Parcial Maxilar Removível, nas qualidades e condições de fornecimento descritas e 

especificadas no Anexo I deste Edital. 

 

1.4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

1.4.1- O interessado deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

 

II – DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONDIÇÕES: 

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 

tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações n: 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores e da Lei do Pregão nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

2.1.2- Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela 

Administração Pública ou impedida legalmente; 

2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 

empresas; 
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2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais 

de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 

certame licitatório. 

2.1.5- Poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de licitações adotado; 

2.1.6- Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema eletrônico 

o Licitar Digital - Plataforma de Pregão Eletrônico, para então cadastrar sua proposta até horário fixado 

neste Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em contato com o site 

www.licitardigital.com.br 

2.1.7- O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema, de acordo com o artigo 5º, inciso III, 

da Lei nº: 10.520/2002; 

2.1.8- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins 

de Credenciamento/habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, informar sua condição, assim como no campo próprio da Proposta de Preços, 

para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1- Poderão participar desta licitação, os interessados (PESSOAS JURÍDICAS) que atendam a 

todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos. 

2.2.2- Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 

cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posterior. 

* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 
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* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93. 

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência. 

 

III – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

3.1.1 – Acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 

3.1.2 – Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

3.1.3 – Abrir as propostas de preços; 

3.1.4 – Analisar a aceitabilidade das propostas; 

3.1.5 – Desclassificar propostas indicando os motivos; 

3.1.6 – Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

3.1.7 – Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

3.1.8 – Declarar o vencedor; 

3.1.9 – Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

3.1.10 – Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

3.1.11 – Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

3.1.12 – Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

3.2 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES: 

3.2.1- As pessoas jurídicas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao sistema, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 

sistema de compras; 

3.2.2- A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital; 

3.2.3- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa; 
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3.2.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 

sistema; 

3.2.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.2.6- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (SRP); 

3.2.7- A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente cadastramento para participar do pregão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos; 

3.2.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

3.2.9- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 

Licitar Digital - Plataforma de Pregão Eletrônico; 

3.2.10- A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e Encaminhamento da 

proposta inicial de preço e documentos de habilitação, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a 

aceitabilidade das propostas; 

3.2.11- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

3.2.12- O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde 

que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item/lote; 

3.2.13- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar; 

3.2.14- Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados errados 

ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances, observadas as regras do 

sistema; 

3.2.15- Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes; 
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3.2.16- No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados; 

3.2.17- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 

reabertura da sessão COM PRAZO não inferior a 24 (horas); 

3.2.18- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante Aviso de Fechamento iminente 

dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período do lance. 

MODOS DE DISPUTA E ENVIO DE LANCES 

3.2.19- MODO DE DISPUTA ABERTO - a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

3.2.20- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata do item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários; 

3.2.21- Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública será encerrada automaticamente; 

3.2.21.1 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto do item 3.2.20, a Pregoeira poderá, assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa; 

3.2.22 - Os documentos relativos à proposta/habilitação detentor da melhor oferta do(s) item(s), os 

licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme relação dos 

documentos exigidos no item V – Habilitação, para análise e habilitação. Após a conferência dos 

documentos anexados, se estiverem de acordo com o solicitado será declarada a empresa vencedora 

do item e aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso; 

3.2.23- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta/habilitação ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a 

Pregoeira poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor; 
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3.2.24- Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação;  

3.2.25- Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor 

da proposta/habilitação ou lance de menor preço; 

3.2.26- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e 

suas alterações, a Pregoeira aplicará os critérios para o desempate em favor MEI/ME/EPP (Na 

hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas). Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso 

ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

3.2.26.1- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

3.2.26.2- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

3.2.26.3- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

3.2.27- A Proposta Final do licitante declarado vencedor será automaticamente atualizada pelo sistema 

eletrônico sempre que houver apenas 1 (um) item por lote. Quando houver mais de um item por lote o 

licitante declarado vencedor deverá atualizar sua proposta inicial inserida no sistema, no prazo definido 

pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas a contar da solicitação no sistema eletrônico e deverá 

conter: 

3.2.27.1 - Os valores atualizados da proposta conforme o menor preço apurado na fase de lances e ou 

negociação; 

3.3 DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

3.3.1- O licitante deverá encaminhar proposta/habilitação para o sistema eletrônico no horário e dia 

previstos neste edital; 

3.3.2- Será necessário anexar arquivo documentos de habilitação (item 5.0) e a de “proposta escrita” 

junto à proposta eletrônica. 

3.3.3- O encaminhamento de proposta/documento de habilitação para o sistema eletrônico pressupõe 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;  
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3.3.4- No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no campo 

próprio, as especificações, marcas, quantidades, valores unitários e totais dos produtos ofertados, a 

não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e as marcas dos produtos neste 

campo, implicará na desclassificação do licitante, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta; 

3.3.5- Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

3.3.6- Na hipótese do licitante ser MEI/ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 

campo próprio da plataforma sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 

benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações posteriores. 

 

IV – DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA: 

4.1- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo inferior ao determinado pelo edital; 

4.2- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de 

operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos e demais ônus atinentes à realização do objeto; 

4.3 - Na proposta escrita, deverá conter: 

4.3.1 – Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto; 

4.3.2 – O prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 

4.3.3 – Especificação completa dos lotes/itens oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste Edital; 

4.3.4 – Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

4.3.5 – Marca dos produtos, conforme anexo I. 

4.3.6 - Declaração do licitante ou do seu representante legal, garantindo que os preços cotados na 

proposta ou no lance que venha formular são valores aptos, satisfatórios e suficientes para 

atendimento da execução do objeto licitado. (Anexo III). 

4.4- Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

oferecer(em) o menor valor por item.  

4.5 - NO REGIME DE MENOR PREÇO POR ITEM; 

4.5.1 - Os produtos cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela administração; 

4.6- Serão desclassificadas as propostas que: 

4.6.1- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 

4.6.2- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

4.6.3- Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação dos lotes/itens licitado; 
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4.6.4- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira; 

4.6.5- Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

4.6.6- Não indicar a marca do produto cotado. 

 

4.7- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.7.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

4.7.2- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em Cartório, ou servidor público municipal com o carimbo, desde que apresente o original 

exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 

exclusivamente em original; 

4.7.3- Os documentos deverão estar dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se 

expirar. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 

acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 

mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido, a 

partir da data de sua emissão; 

 

V – DA HABILITAÇÃO: 

5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

5.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, 

em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de 

documentos de eleição de seus administradores; 

5.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

5.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ-MF);  

5.2.2 - Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

CRF-FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
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5.2.3 - Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela 

Receita Federal do Brasil, fazendo prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da 

Fazenda Nacional, nos termos da Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria 

MF n. 443, de 17 de outubro de 2014; 

5.2.4 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando sua regularidade 

com a fazenda estadual do domicílio ou sede da Licitante; 

5.2.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade 

fiscal com a fazenda municipal do domicílio ou sede da Licitante; 

5.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 

 

5.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.3.1 - Certidão Negativa de Falência ou recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa física com data de expedição limitada a 

60(sessenta) dias; 

5.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.4.1 Alvará de licença sanitária vigente, expedido pela unidade competente, da esfera Estadual ou 

Municipal, da sede da empresa licitante, compatível com o objeto licitado. 

5.4.2 Apresentar o CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde). 

5.4.3 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a proponente executou de forma satisfatória os serviços ou entregou a contento os 

produtos licitados. 

 

6.4 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

6.4.1 – Para comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser 

apresentada a Certidão Simplificada Digital emitida pela Junta Comercial em até no máximo 180 

(cento e oitenta) dias; onde se comprove o enquadramento em ME ou EPP, já para o caso de MEI 

deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual – CCMEI; 

6.4.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

6.4.3 - Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 

matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 

são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o preço registrado no 

contrato será com a sede que apresentou a documentação. 

 

VII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

7.1 - Os pedidos de esclarecimentos e impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas 

até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

de formulário eletrônico nos termos art.24 do Decreto nº: 10.024 de 20 de setembro de 2019.  

7.2 - Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento do 

pedido desta;  

7.3 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 

representante não habilitado legalmente. 

7.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

7.5 - Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

VIII – DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS: 

8.1- O Pregão será realizado na forma eletrônica. 

8.2- O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas 

somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

8.2.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os 

licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de 

lances verbais dos licitantes proclamados para tal classificação final das propostas e exame da 

aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 

8.2.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a 

verificação e análise dos documentos conforme item: 5.0, do licitante classificado em primeiro lugar, 

relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a declaração 

do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra 

interposição de recurso. 
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8.3- A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 

contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 

8.4- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

8.5- O Município de ARAÇUAÍ se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar as 

informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços ofertados. Caso sejam 

encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da 

proposta da licitante. 

 

IX – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Após análise da proposta, especificações técnicas e documentação, a Pregoeira anunciará o 

licitante vencedor.  

9.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 

desatender às exigências habilitatórias a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o 

critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao edital. 

 

X – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  

10.1 Declarado o vencedor ou restando o lote fracassado, o licitante, inclusive aquele que foi 

desclassificado antes da sessão de lances, poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer. 

Esta manifestação deverá ser realizada via sistema eletrônico, nos 30 (trinta) minutos imediatamente 

posteriores ao ato da declaração de vencedor ou do lote fracassado.  

10.1.1 A manifestação a que se refere o subitem anterior deverá ser motivada e efetivada através do 

botão virtual “intenção de recurso” do sistema eletrônico.  

10.2 Não serão acolhidos os recursos apresentados fora do prazo legal, nem os recursos subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para representar o 

licitante.  

10.3 Será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, contados do 

término do prazo para manifestação motivada da intenção de recorrer. Os demais licitantes ficarão 

automaticamente intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

ser contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
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10.4 A ausência de manifestação da intenção de recorrer, a ausência da motivação da intenção ou a 

não apresentação das razões de recurso importará na decadência do direito, ficando a pregoeira 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

10.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6 As razões do recurso e as contrarrazões, quando propostas, poderão ser enviadas no site em 

campo próprio no botão virtual “Recurso” e “Contrarrazão”. 

10.7 As respostas serão disponibilizadas diretamente no “site” www.licitardigital.com.br, no campo 

“Solicitações”, no “link” correspondente a este edital e poderão ser acessados por todos os licitantes. 

 

XI - DAS PENALIDADES 

11.1 – O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do art. 109, 

inciso II, da Lei nº. 8.666/93, nas seguintes hipóteses: 

11.1.1 – pela administração, quando: 

a) o proponente que tenha seus preços registrados e/ou o contratado não cumprirem as exigências 

contidas na legislação pertinente; 

b) o proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de firmar o contrato ou 

não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços; 

c) o contratado der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por 

quaisquer dos motivos elencados no artigo 78 e seus incisos da Lei n° 8.666/93; 

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.1.2 – pelo proponente que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedimento que deu origem ao 

registro de preços. 

11.1.3- Além do cancelamento da ata o licitante desidioso também estará sujeito as seguintes 

penalidades pecuniárias: 

I- multa moratória de 0,33% (Trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material ou execução de serviços, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso 

correspondente a parte inadimplente, excluída quando for o caso a parcela correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal; 

 II- multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação   em caso 

de recusa do infrator em assinar a ata de Registro de Preços e ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente. 
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III- multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o infrator 

retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas 

tais como: 

a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório, 

b) Desistir da proposta salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

administração  

c) Tumultuar a sessão pública da licitação  

d) Descumprir requisitos de habilitação, a despeito de declaração em sentido contrário   

e) Propor recursos manifestamente protelatórios; 

f) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal 123, de 14 de dezembro de 2006. 

IV- multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da licitação ou do valor da contratação direta 

quando houver, o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais 

como: 

a) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência, 

b) Deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração os documentos exigidos na 

legislação para fins de na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;  

c) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;  

d) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;  

e) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

f) Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade 

g) Deixar de apresentar quando solicitado documentação fiscal trabalhista e previdenciária 

regularizada 

V) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 

contratação direta, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidades contratadas e ou com vício, irregularidade ou defeito oculto 

que o torne impróprio para o fim a que se destina; 

VI) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de registro de 

preços sem anuência do Município.   

 

XII – DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1 - Inexistindo interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao licitante 

vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado pela Autoridade 

Competente. 
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12.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a 

contratação. 

 

XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Objeto. 

13.2 Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou 

venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

13.3 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, 

Estadual e Municipal, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

13.4 Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 
 
13.5 Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, 

alvarás, autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

13.6 Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus 

empregados, assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não 

cabendo qualquer espécie de solidariedade à Contratante. 

13.7 Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e 

prazos de realização. 

13.8 Realizar os serviços em instalações próprias ou em espaço disponibilizado pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

13.9 Realizar todos os exames e procedimentos solicitados pelo Secretaria Municipal de Saúde, 

desde que essa solicitação seja por documento de autorização ou outro instrumento formal e escrito 

indicado pelo Secretaria Municipal de Saúde; 

13.10 Disponibilizar os recursos humanos devidamente capacitados para a realização das atividades, 

em número suficiente para atender todas as necessidades, devidamente identificados, uniformizados e 

equipados com todos os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) necessários; 

13.11 Apresentar mensalmente à Departamento de Saúde, em formulários próprios e identificados, 

relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do Objeto do 

Contrato, contendo data, local de atendimento, tipo de atendimento e assinatura do usuário no 

último dia útil de cada mês   à Secretaria Municipal de Saúde, para conferência e aceite; 
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13.12 Disponibilizar às suas expensas todos os materiais, mobiliários e equipamentos necessários 

para o atendimento do Objeto, na Unidade onde se realizará os exames; 

13.13 Arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, com 

respeito a seus empregados e técnicos envolvidos   na prestação de serviços   e seguir as 

normas regulamentadoras trabalhistas, bem como arcar com todos os tributos legais inerentes à 

prestação dos serviços; 

 

XIV - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE. 

14.1 - Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestada pelo setor competente. 

14.1.1 – Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a 

Contratada, até o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão 

contratual. 

14.2 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

14.3 - Os preços ofertados por item deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 

inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto da licitação. 

14.4 - As hipóteses excepcionais de realinhamento de preços serão tratadas de acordo com as normas 

específicas e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio ou alea 

extraordinária.  

16.5 – Serão praticados os reajustes aplicados pelo Governo Federal. 

16.6 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento vigente, e de 

dotações correspondentes no orçamento de 2023. 

 

XVII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por 

ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

17.2 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 

§1º, art. 65, Lei nº 8.666/93 e §2º, inciso II, art. 65, da Lei nº 9648/98. 

17.3 - Se a licitante vencedora deixar de aceitar ou não assinar a Ata de Registro de Preços, dentro de 

02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito e 
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aceita pelo Secretário Municipal de Administração, ocorrerá caducidade do seu direito de vencedora, 

sujeitando-se às penalidades aludidas no Capítulo XI deste Pregão. 

17.4 – A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

17.5 - Ocorrendo à hipótese prevista no item 15.3, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado 

às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, e de acordo com as propostas apresentadas. 

17.6 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital. 

17.7 - Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o 

resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para o procedimento de homologação. 

17.8- Conforme Art. 7º da Lei 10.520/2002 quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 

e no contrato e das demais cominações legais. 

17.9 - Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em 

aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 

termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar 

falhas e irregularidades que o viciem. 

17.10 - Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações 

contidas no presente Pregão, poderão ser solicitadas ao Município de Araçuaí, por escrito, por 

intermédio da Pregoeira ou através do telefone 0xx33-3731-8530 no horário de 14:00 às 17:30. 

17.11- O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Praça Rui 

Barbosa, nº 26 - ARAÇUAÍ - MG - CEP 39.600-000, nos dias úteis, no horário das 14:00 horas às 

17:00 horas e no sitio do Licitar Digital Plataforma de Pregão Eletrônico (www.licitardigital.com.br) ou 

através do site https://www.aracuai.mg.gov.br/licitacoes, portal das licitações do município de Araçuaí. 

Araçuaí-MG 29 de setembro de 2023. 

________________________________________ 

LORENA LUIZ MOURA 
Pregoeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa para executar os serviços de moldagem, confecção e 

adaptação de próteses dentárias (totais e parciais), consistindo tais próteses, conforme Portaria nº. 

1825/2012 do Ministério de Estado da Saúde, em Prótese Total Mandibular, Prótese Total Maxilar, 

Prótese Parcial Mandibular Removível e Prótese Parcial Maxilar Removível. 

 
2. JUSTIFICATIVA: A aquisição que tem em vista a necessidade de atender a população carente 

conforme convenio firmado com o Ministério da Saúde de portaria N° 1825/2012. No atendimento as 

demandas da população vinculadas às Equipes de Saúde da Família. 

Considerando a melhoria na qualidade de vida dos pacientes, a falta de dentes pode impactar 

significativamente a qualidade de vida das pessoas, afetando sua autoestima, capacidade de 

mastigação, fala e até mesmo a interação social. A disponibilidade de próteses dentárias adequadas e 

bem adaptadas contribui para melhorar esses aspectos, promovendo o bem-estar dos pacientes. 

 
Considerando que as próteses dentárias bem confeccionadas e adaptadas não apenas permitem uma 

mastigação adequada, mas também ajudam a manter a saúde bucal. A ausência de dentes pode levar 

a problemas periodontais, perda óssea e desalinhamento dental. Através desses serviços, a saúde 

bucal e geral dos pacientes é preservada. 

 
Considerando o cumprimento de normas e Diretrizes, a Portaria nº. 1825/2012 do Ministério da Saúde 

estabelece diretrizes e requisitos para a confecção de próteses dentárias. Contratar uma empresa 

especializada para executar esses serviços garante o cumprimento dessas normas, assegurando que 

os pacientes recebam próteses de alta qualidade e segurança. 

 
Considerando a expertise e qualificação técnica, a confecção e adaptação de próteses dentárias 

requerem conhecimento técnico especializado e habilidades específicas. Contratar uma empresa 

especializada nesse campo garante que os profissionais envolvidos possuam a expertise necessária 

para criar próteses precisas e funcionais. 

Considerando o acesso a Recursos e Tecnologias, as empresas especializadas muitas vezes têm 

acesso a tecnologias avançadas, como impressão 3D e materiais de última geração, que podem 

contribuir para a produção de próteses mais precisas e duráveis. 

Considerando a padronização e controle de qualidade, ao contratar uma empresa para executar esses 

serviços permite a implementação de processos padronizados e controle de qualidade rigoroso. Isso 
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reduz a variação na qualidade das próteses produzidas, garantindo um padrão elevado em todos os 

produtos entregues. 

Considerando a agilidade e eficiência, as empresas especializadas possuem os recursos e a 

experiência para lidar com a demanda de confecção de próteses de forma mais ágil e eficiente, 

garantindo que os pacientes recebam suas próteses dentro de prazos razoáveis. 

Considerando o foco no atendimento ao paciente, ao terceirizar esses serviços para uma empresa 

especializada, os profissionais de saúde podem concentrar seus esforços no atendimento direto aos 

pacientes, garantindo um cuidado integral e personalizado. 

Portanto, a contratação de uma empresa para executar os serviços de moldagem, confecção e 

adaptação de próteses dentárias está embasada na necessidade de garantir a saúde bucal, a 

qualidade de vida e o cumprimento das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 

proporcionando um cuidado odontológico abrangente e eficaz aos pacientes. 

 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
3.1. Os serviços de moldagem, confecção e adaptação das próteses dentárias (totais e parciais) 

serão solicitados à medida da necessidade da Prefeitura de Araçuaí, por meio da emissão de Nota de 

Autorização de Fornecimento (NAF); 

3.2. A servidora Claudia de Melo Souza recusará qualquer serviço de moldagem confecção e 

adaptação entregue em desacordo com o especificado ou fora das condições contratuais ou do bom 

padrão de acabamento e qualidade. 

3.3. Não serão aceitas próteses dentarias com especificações divergentes das solicitadas 

constantes deste Termo de Referência. 

3.4. A proposta da licitante deverá indicar precisamente a marca, modelo, o valor unitário e o valor 

total dos itens de seu interesse. 

3.5. Os serviços de moldagem e adaptação das próteses dentárias (totais e parciais) deverão ser 

realizados somente pelo odontólogo responsável. Neste processo inclui: Moldagem, realização da 

prova do plano de cera, estrutura metálica e ajustes. 

 
 
4. DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
4.1 - A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelos serviços realizados, principalmente no 

que diz respeito à precisão dos trabalhos; 

4.2 - Os produtos serão recebidos mediante “Termo de Recebimento”, onde se relatará, de maneira 
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circunstanciada, as condições e quantidades dos mesmos. 

4.3 - Definitivamente após a verificação pela servidora Claudia de Melo Souza da qualidade do mesmo 

e consequente aceitação, contadas a partir do dia seguinte à data do recebimento da 

“Requisição/Pedido”, ou instrumento equivalente, pela Detentora e os itens serão entregues no Setor 

solicitante da Prefeitura Municipal, especificado pelos mesmos na NAF. 

4.4 - A prestação dos serviços deverá ser realizada na sede da contratada ou nas dependências das 

Unidades de Saúde do município de Araçuaí, conforme demanda e conveniência da Secretária 

Municipal de Saúde, mediante a entrega da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento) datada e 

assinada pelo responsável da secretaria, constando a quantidade a ser realizada; 

4.5 - Não poderá haver qualquer distinção entre o atendimento destinado aos pacientes do SUS; 

4.6 - O objeto da presente licitação será recebido em até 05(cinco) dias úteis, contados da data da 

assinatura do contrato administrativo. 

4.7 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

4.8 - A CONTRATADA deverá confeccionar as próteses de acordo com as exigências da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

 Moldagem inicial-Vazamento, recolher nas Unidades no dia estipulado. 
 

 Confecção da moldeira individual em acrílico(2mm) _vazamento (gesso pedra), recolher 

no dia estipulado e entregar a chapa /base de prova 3 dias. 

 Base de prova (incolor ou rosa) com rodete em cera _recolher no dia e mandar as 

provas de dentes no prazo de 4 dias. 

 Seleção dos dentes artificiais: a cor dos dentes artificiais é escolhida de acordo com a 

idade, sexo e a cor da pele O dentista irá sugerir a cor mais adequada. O laboratório 

deverá especificar a marca dos dentes utilizados, sendo: 

 Dentes 2 camadas: 

 
 Provas de dentes -acompanhamento pelo protético responsável para realização dos 

ajustes que forem necessários. O protético tem que avaliar junto com o dentista na boca do 

paciente: 
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 Curva de compensação (inclinação dos dentes no sentido vestíbulo-palatino e mésio- distal, 

que se inicial no 1º molar superior); 

 Oclusal bilateral balanceada; 
 

 Trespasse Vertical, trespasse horizontal; 
 

 Encerramento e escultura dos detalhes anatômicos (papilas interdentais, delimitação 

dos colos, escultura e delimitação das raízes, acabamento). 

 Entrega das Próteses-Deverão estar prontas no prazo máximo de 05 (cinco)dias. 
 

 As próteses deverão vir do laboratório com os ajustes dos contatos ocluais já realizados no 

articulador, com correção dos contatos excêntricos prematuros. 

 O dentista responsável avaliará: 
 

 Acabamento, ajuste dos contatos ocluais em abertura e fechamento, lateralidade, dimensão 

vertical de oclusão, adaptação e retenção da prótese. 

 
 Reembasamentos-Deverão ser realizados no laboratório quando houver algum problema de 

retenção nas próteses. 

 Repetição-realizada quando a prótese estiver com algum defeito que não possa ser 

corrigido; 

 A repetição pode ser necessária tanto na montagem de dentes quanto após a 

acrilização. 

 Polimento e acabamento-Realizado no laboratório quando houver necessidade de ajustes 

na prótese. 

 A CONTRATADA será responsável: 
 

 Pelo recolhimento das moldagens e entrega dos trabalhos nas Unidades de Saúde, 

conforme cronograma definido pelo Dentista responsável. 

 Providenciar os dentes (tamanho, cor e modelo) definidos pelo dentista responsável. 
 

 Prestar assistência nas Unidades de Saúde no mínimo, 02(duas) vezes na semana, 

conforme Cronograma de datas e Horários definidos pelo Dentista responsável. 

 Respeitar os prazos de entrega dos trabalhos, de acordo com o agendamento dos 
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Dentistas, dentro de um período de 30 (trinta) dias entre o início e a finalização das 

próteses. 

 Assumir inteira responsabilidade quanto á garantia e qualidade do serviço, reservando a 

Unidade Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

 Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do serviço, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 

empregados. 

 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 Fica a Contratada com a responsabilidade da moldagem, confecção e adaptação 

acompanhada de um cirurgião dentista sem ônus para o município, além da confecção dos 

itens mencionados; 

 Obriga-se ainda a Contratada a retirar o material a ser confeccionado e entregar as 

próteses no prazo previsto para as provas e a peça finalizada na UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE. 

 Responsabilizar-se-á também pela moldagem, confecção e adaptação das próteses. 

 Responsabilizar- se integralmente pelos serviços realizados, principalmente no que diz 

respeito à precisão dos trabalhos; oferecer assistência protética dos serviços prestados 

com qualidade e pontualidade; 

 Fornecer o material (laboratorial) e moldagem necessários para a confecção das próteses, 

incluindo os dentes; 

 Em casos de falhas ou defeitos dos serviços executados pela CONTRATADA, as 

repetições serão feitas sem ônus para o Município de Araçuaí/MG; 

 Os serviços realizados deverão passar por um profissional cirurgião-dentista avaliador; 

 Caixa de grampo em cera para Prótese parcial removível: Composta por grampos em cera 

pré-fabricados, em diversos formatos, com a finalidade de facilitar e assegurar a qualidade 

do trabalho a ser confeccionado. 

 Carbonato de magnésio e Cálcio: Também chamado de branco de Espanha é um produto 
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destinado a dar polimento e brilho em metais. 

 Cera Utilidade: Deve apresentar propriedade plástica satisfatória, mesmo em temperatura 

ambiente, pois essa característica será de suma importância na confecção das próteses 

removíveis nos quesitos: enceramento das peças, seus consertos, alívios, bloqueios de 

modelos, verificação de articulação, registro de mordida e outros em geral. A sua 

temperatura de fusão deverá ser de 78º C. Descrição do produto: placas de 13,5 mm 

(comp.) x 69mm (larg) x 5 mm (espessura). 

 Cera Rosa nº 7: Sua composição deve ser de 75% de parafina, cera branca de abelha, 

resina e essência de terebintina, assim como corantes. Geralmente, ela é usada em 

moldagens de oclusão inicial ou primeira tomada de mordida em bases de próteses totais, 

e para isso ela tem que ser macia, permitindo a movimentação dos dentes do estoque 

para posicioná-los durante a montagem, além de possibilitar a escultura da gengiva 

artificial. 

 Descrição do produto: placas de 13,5mm (comp.) x 69mm (larg) x 1 mm (espessura). 

 Disco de Carborundum: Disco de carborundum para peça de mão, tendo como uma de 

suas propriedades alta resistência, e indicado no desgaste de metal. 

 Disco de feltro para peça de mão: Os discos de feltro de lã natural são confeccionados 

para suportar a utilização de pastas e abrasivos para polimento de superfícies e 

oferecerem um excelente polimento dos metais e resinas nos laboratórios de prótese 

dentária. 

 Composição: óxido de alumínio, feltro de lã natural e cloreto de povilina. Descrição do 

produto: o feltro é de 8 mm ou 12 mm de diâmetro, a fim de se adequar as mais diversas 

situações. São dotados de sistema de encaixe rápido que facilita seu acoplamento ao 

mandril. 

 Dentes nacionais em acrílico (dentes de estoque): Placas de dentes artificiais anteriores e 

posteriores nas cores A2; A3; A3,5; B2; B3; C2 e D3 ou nas numerações 60, 62, 65, 66, 

67, 69, 77 e 81. O dente a ser selecionado deve possuir alta resistência mecânica, química 

e à abrasão; excelente aderência às resinas de base de próteses, ausência total de 

bolhas e porosidades; alta estabilidade de cores; pigmentos bio compatíveis; fluorescência 

natural. 

 Escala de cor em resina para base de dentaduras: Escala de gengivas – possibilita ao 
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cirurgião dentista informar com precisão a cor de gengiva do paciente ao técnico em 

prótese dental. 

 Folhas de lixa para madeira: De diversas granulações para o acabamento das peças 

protéticas. Podem ser das numerações 100, 120, 150, 240, 300 e as demais que o 

laboratório julgar necessário. 

 Gesso para Modelo (tipo II): Usado principalmente para preencher a mufla na construção 

de uma dentadura, quando a expansão de presa não é crítica e a resistência é adequada. 

 Metal para fundição em odontologia: Liga metálica em Cobalto-cromo utilizada para a 

fundição das armações metálicas das Próteses Parciais removíveis. 

 Pasta para polimento: É uma pasta de polimento universal. Descrição do Produto: é 

uma pasta de polimento produzida com diamante micronizado de granulação extra fina (2 

a 4 microns) e altíssima dureza para atender às exigências de polimento e brilho de 

resinas e outros materiais restauradores. 

 Pincéis n° 12: Pincel chato e de cabo longo ideal para contornos e preenchimentos. 

 Ponta para polimento (pontas de borrachas abrasivas para polimento de resina acrílica): 

São pontas utilizadas para redução da aspereza, estrias e riscos produzidos pelos 

instrumentos de contorno e acabamento. Possuem várias partículas abrasivas coladas e 

dispostas aleatoriamente sobre a superfície da broca. Apresentam-se em várias formas. 

 Característica: forma de Pera com granulação grossa, intermediária e fina. 

 Resina acrílica autopolimerizável incolor: Consiste em um pó acrílico (auto polimerizante) 

e um líquido (monômero de metilmetacrilato) usado em consertos de próteses, 

reembasamentos, em bases provisórias de dentaduras e na região das selas das PPR 

para as moldagens funcionais. 

 A Prefeitura Municipal de Araçuaí/MG, não está obrigada a consumir uma quantidade 

mínima, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento do 

fornecimento, que estará sempre condicionada às suas necessidades temporais. 

 Caso haja erro da cor solicitada, no formato dos dentes desproporcional ao sexo ou no 

espaço determinado no rolete em cera ou oclusão inadequada, o SERVIÇO MUNICIPAL 

DE SAÚDE devolverá ao CONTRATADO para as devidas correções. 
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 Após a entrega da prótese pelo CONTRATADO, o SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE 

poderá solicitar novos acabamentos e polimentos, que deverão ser executados no prazo de 

03 (três) dias. 

 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO 

pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e solidez dos serviços 

prestados, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste contrato.

5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS: 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UNID. 
QUANT. 

ANUAL 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

 

 

Execução de serviços de moldagem, confecção 
e adaptação de próteses dentárias totais e 
parciais, sendo que para maior eficácia é de 
suma importância que as mesmas tenham em 
sua confecção as seguintes características: 

Prótese Parcial Removível (PPR): 

- Apoios: Irão se apoiar sobre a superfície 
dentária para proporcionar suporte vertical a 
PPR. 

- Retentores: Tal elemento irá impedir o 
deslocamento da prótese no sentido gengivo-
oclusal. 

- Grampos: Para garantir ação retentiva à 
prótese dentária. 

- Conector Maior: Liga os elementos de um 
arco dental ao outro, para unir diretamente ou 
indiretamente todas as partes. 

- Conector Menor: Liga o conector maior e a 
base com as demais partes. 

Ser confeccionada em estrutura metálica 
fundida em cromo-cobalto, acrilizada em 
acrílico termopolimerizável com dentes com as 
seguintes características: dupla prensagem 
(corpo e esmalte), com resistência mecânica 

SV 624 
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alta, química alta e abrasão alta. Ausência total 
de bolhas ou porosidades. Fluorescência 
natural Certificação ISSO. Inclui serviços 
clínicos: consulta para moldagem inicial de 
planejamento (se necessário), moldagem para 
confecção de modelo de trabalho, consulta 
para retirada da mordida em cera e escolha da 
cor, confecção do modelo de trabalho, consulta 
para prova da armação metálica e se 
necessário nova prova de mordida, consulta 
para prova dos dentes com os dentes em cera, 
consulta de entrega da prótese e ajustes, nova 
consulta para ajustes após a entrega, se 
necessário fazer mais consultas de ajustes até 
que se adapte bem a mucosa do paciente e a 
sua mordida. Com garantia de um ano. 

 

2 

 Prótese Total Superior(PTS):  

Confeccionada em acrílico termo-polimerizável 
com dentes comas seguintes características: 
dupla prensagem (corpo e esmalte), com 
resistência mecânica alta, química alta e 
abrasão alta. Ausência total de bolhas ou 
porosidades. Fluorescência natural. 
Certificação ISSO. Inclui serviços clínicos: 
consulta para moldagem inicial, confecção de 
modelo em gesso para confecção de moldeira 
individualizada, consulta para moldagem de 
trabalho com vedamento periférico das 
moldeiras individualizada sutilizando matérias 
que tenham qualidade para este fim, consulta 
para tomada das medidas, ajuste de mordida e 
escolha da cor, consulta para prova com os 
dentes e ajustes de medidas de dimensão 
vertical e estética das arcadas e consulta de 
entregada prótese e ajustes, se necessário 
fazer mais consultas de ajustes até que se 
adapte bem a mucosa do paciente e a sua 
mordida. Com garantia de um ano. 

 

SV 

 

624 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

Prótese Total Inferior(PTI): Confeccionada em 
acrílico termo-polimerizável com dentes comas 
seguintes características: dupla prensagem 
(corpo e esmalte),com resistência mecânica 
alta, química alta e abrasão alta. Ausência total 

SV 624 
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de bolhas ou porosidades. Fluorescência 
natural. Certificação ISSO. Moldagem inicial, 
confecção de modelo em gesso para confecção 
de moldeira individualizada, consulta para 
moldagem de trabalho com vedamento 
periférico das moldeiras individualizada 
sutilizando matérias que tenham qualidade para 
este fim, consulta para tomada das medidas, 
ajuste de mordida e escolha da cor, consulta 
para prova com os dentes e ajustes de medidas 
de dimensão vertical e estética das arcadas e 
consulta de entrega da prótese e ajustes, se 
necessário fazer mais consultas de ajustes até 
que se adapte bem a mucosa do paciente e 
sua mordida. Com garantia de um ano. 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                    Valor Total R$  

 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES 

 
6.1 São obrigações do (a) Contratado (a), além das demais previstas ou 

decorrentes do Contrato, as descritas a seguir: 

6.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Objeto. 

6.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou 

venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

6.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, 

Estadual e Municipal, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

6.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

6.1.5. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, 

alvarás, autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

6.1.6. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus 

empregados, assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não 

cabendo qualquer espécie de solidariedade à Contratante. 

6.1.7. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e 

prazos de realização. 
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6.1.8. Realizar os serviços em instalações próprias ou em espaço disponibilizado pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

6.1.9. Realizar todos os exames e procedimentos solicitados pelo Secretaria Municipal de Saúde, 

desde que essa solicitação seja por documento de autorização ou outro instrumento formal e escrito 

indicado pelo Secretaria Municipal de Saúde; 

6.1.10. Disponibilizar os recursos humanos devidamente capacitados para a realização das atividades, 

em número suficiente para atender todas as necessidades, devidamente identificados, uniformizados e 

equipados com todos os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) necessários; 

6.1.11. Apresentar mensalmente à Departamento de Saúde, em formulários próprios e identificados, 

relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do Objeto do 

Contrato, contendo data, local de atendimento, tipo de atendimento e assinatura do usuário no 

último dia útil de cada mês   à Secretaria Municipal de Saúde, para conferência e aceite; 

6.1.12. Disponibilizar às suas expensas todos os materiais, mobiliários e equipamentos necessários 

para o atendimento do Objeto, na Unidade onde se realizará os exames; 

6.1.13. Arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, com 

respeito a seus empregados e técnicos envolvidos   na prestação de serviços   e seguir as 

normas regulamentadoras trabalhistas, bem como arcar com todos os tributos legais inerentes à 

prestação dos serviços; 

6.1.14. Empregar pessoal capacitado para o exercício da função, comprovando esta habilitação 

perante a CONTRATANTE, sempre que solicitada; 

6.2 São obrigações do (a) Contratante, além das demais previstas ou decorrentes do 

Contrato, as descritas a seguir: 

6.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

6.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em 
toda a sua extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

6.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de 
Referência e de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, 
poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das 
normas aplicáveis. 

6.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o Contrato e com as 

obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

6.2.5. Expedir as autorizações para que os usuários se encaminhem a unidade de atendimento que 

preferirem, identificando a classificação de urgência, quando for necessário. 

6.2.6. Conferir e aprovar os serviços realizados; 
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6.2.7. Efetuar o pagamento dos serviços realizados, conforme Termo de Referência.

7 - PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão efetuados em até o 30 (trinta) dias da prestação dos serviços, mediante o 

recebimento do relatório dos serviços prestados, juntamente com as autorizações emitidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde e a nota fiscal de prestação de serviços; 

 
8 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - A gestão e fiscalização do contrato, compreendendo o acompanhamento e fiscalização de sua 

execução, será exercida pelas Secretarias Municipais de Saúde e Administração. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 

Contratada, ficando à mesma, garantida defesa prévia, sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 
 

II-  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado 

pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV; 

 
III-  Suspensão temporária de participação em licitação com o Município pelo 

prazo de 02 (dois) anos; 

 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no 

Inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das 

sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada de 

motivo de força maior, desde que aceito pelo Município 

AS Despesas ocorrerão na seguinte dotação orçamentaria: 
 
005003.1030255052062.33903900000 – FICHA 421 MAC 

       FONTE:   1500-1002 / 1600 - 1601 
 

 

Araçuaí 27 de setembro de 2023 

 
 

Israel Francisco Ornelas da Silva 
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II – (MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL) 

 

PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 024/2023 - TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 091/2023  

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: __________________________________, CNPJ:______________________ 

Endereço: _______________________, Telefone: _______________________________ 

Nome do Signatário (para assinatura do contrato)_________________________________ 

Endereço:_____,Estado Civil :_____, C.I.:______, CPF: _____, Nacionalidade:________ 

Banco: __________________________ Ag:___________ Conta: __________________ 

 

 

Item Quant 

 

Unid. Especificação Técnica do Anexo I conforme 

Edital 

V. 

Unit. 

V. 

Total 

Marca 

       

 

Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até 

o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 

presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

Observações: Favor não identificar a proposta com timbre, slogan, nome ou razão social da 

proponente.     

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PREÇOS 

 

 

(Local e data) 

 

À 

Prefeitura Municipal de Araçuaí 

A/C Pregoeira  

 

Referência: Pregão Eletrônico 024/2023  

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, neste 

ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, 

cargo ocupado na empresa, RG), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão Eletrônico 

024/2023, objetivando o registro de preço para Contratação de empresa para executar os serviços de 

moldagem, confecção e adaptação de próteses dentárias (totais e parciais), consistindo tais próteses, 

conforme Portaria nº. 1825/2012 do Ministério de Estado da Saúde, em Prótese Total Mandibular, 

Prótese Total Maxilar, Prótese Parcial Mandibular Removível e Prótese Parcial Maxilar Removível, nas 

qualidades e condições de fornecimento descritas e especificadas no Anexo I deste Edital, vem 

perante Vossa Senhoria DECLARAR que os preços apresentados e os lances que vier a formular não 

são preços inexequíveis ou superfaturados estando em consonância com o mercado. 

 

Atenciosamente,  

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO IV – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/ 2023 

PROCESSO Nº 091/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023  

 

Aos ____ dias do mês de ______________ do ano dois mil e vinte e três, na Sala de Reuniões da 

Prefeitura Municipal de Araçuaí, situada na Praça Rui Barbosa, 26 – Centro, Araçuaí-MG, CEP: 

39.600-000, a empresa ______________________________ situada à _____________________, 

Nº.___, Bairro _____________ Cidade____________________ 

fones:_____________________inscrita no CNPJ sob o nº ________________________e ato 

representada por seu representante legal, ________________________, RG- 

Nº.__________________, conforme documento comprobatório, nos termos do Decreto Municipal nº. 

082/2009 e Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas aplicáveis à espécie, resolvem REGISTRAR OS 

PREÇOS, em conformidade com o despacho constante às folhas, do processo em epígrafe, nos 

termos das cláusulas e condições que seguem: 

 

I – OBJETO 

O objeto desta ata é proceder o registro de preço para contratação de empresa para executar os 

serviços de moldagem, confecção e adaptação de próteses dentárias (totais e parciais), consistindo 

tais próteses, conforme Portaria nº. 1825/2012 do Ministério de Estado da Saúde, em Prótese Total 

Mandibular, Prótese Total Maxilar, Prótese Parcial Mandibular Removível e Prótese Parcial Maxilar 

Removível, nas qualidades e condições de fornecimento descritas e especificadas no Anexo I deste 

Edital. 

1.2 – Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que 

precedeu a esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

 

II - DOS PREÇOS 

2.1 – Os preços a serem pagos à Detentora serão os vigentes na data da “Requisição/Pedido”, 

independentemente da data da entrega dos materiais. 

2.2 - Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo 

fornecimento dos materiais objeto desta Ata de Registro de Preços, incluído frete até os locais a serem 

designados pelo Município. 
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III - REAJUSTES DE PREÇOS 

3.1 –  Os preços poderão ser reajustáveis; 

3.1.1 - Independentemente de solicitação da detentora da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 

Municipal de Araçuaí, poderá, a qualquer tempo, rever, os preços registrados, em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar a 

detentora para estabelecer o novo valor. 

3.1.2 – Os Preços registrados poderão ser alterados pela Prefeitura Municipal de Araçuaí mediante 

solicitação da detentora, desde que acompanhados de documentos que comprovem a procedência do 

pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-

primas, componentes ou de outros documentos julgados necessários a comprovar a variação de 

preços no mercado. 

3.1.3 – Os novos preços somente serão válidos após sua regular publicação, retroagindo à data do 

pedido de adequação formulado pela Detentora desta Ata de Registro de Preços, para efeitos de 

pagamentos dos fornecimentos efetuados entre a data de tal pedido e a data da publicação dos novos 

preços, ou ao momento de constatação de eventual redução para os mesmos fins. 

3.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições aqui estabelecidas, em face da 

superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria.  

 

IV - VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura. 

 

V - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 - O compromisso do fornecimento só estará caracterizado após o recebimento da 

"Requisição/Pedido" ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato, 

quando cabível, e/ou da competente Nota de Empenho, decorrentes desta Ata de Registro de Preços.  

5.2 - Quando cabível a lavratura do Termo de Contrato, a Detentora será convocada para, no prazo de 

02 (dois) dias corridos, contados a partir da data da convocação, assiná-lo, recolhendo, para tanto, os 

emolumentos devidos e apresentação dos documentos referidos no item 5.4, desde que cumpridas as 

exigências legais, momento em que lhe será entregue a correspondente Nota de Empenho. 

5.3 - Quando desnecessária a lavratura do Termo de Contrato, o prazo para retirada da Nota de 

Empenho será de 03 (três) dias corridos, contados a partir da convocação da Detentora. 

5.4 - A contratação estará sempre condicionada à apresentação dos seguintes documentos, 

devidamente atualizados: 
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a) Certidão de Inexistência de Débito para com a Seguridade Social (CND INSS); 

b) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS); 

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Secretaria Municipal da sede da contratada. 

5.5 - A "Requisição/Pedido/Serviços" ou instrumento equivalente, deverá obrigatoriamente conter: 

data, número do processo, número da Ata de RP, número do Termo de Contrato, quando for o caso, 

número da Nota de Empenho, tipo e quantidade do material solicitado, valor, local(ais) de entrega, 

assinatura do responsável pela Unidade Requisitante, data da recepção pela Detentora e assinatura 

de seu preposto, com a sua identificação e a respectiva dotação orçamentária. Deverá ser juntada 

cópia do pedido nos processos de requisição e no de liquidação da despesa, observadas as 

estimativas de consumo apresentadas pelo Secretário. 

5.6 - A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata. 

5.7 - Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber o “Pedido”, o mesmo 

deverá ser enviado pelo Correio registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do 

registro para todos os efeitos legais.  

5.8 - Os materiais deverão ser solicitados pela secretaria responsável com 05 (cinco) dias úteis de 

antecedência, e deverão ser entregues pela CONTRATADA no local e horário estabelecidos pelos 

mesmos na ordem de fornecimento.  

5.9 - O(s) Técnico(s) ou Responsável(eis) da Unidade Requisitante da Prefeitura Municipal de Araçuaí 

deverão recusar o recebimento do material que estiver em desacordo com o pedido, bem como com as 

especificações constantes desta Ata de R.P, que serão devolvidos e descontados da fatura/nota fiscal, 

observado o item VII da presente Ata. 

5.10 - Correndo por conta da Contratada as despesas de frete, embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários decorrentes do fornecimento e qualquer prejuízo 

causado ao material em decorrência do transporte. 

 

VI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, em caso de entrega única. 

§ 1° - Os preços poderão ser corrigidos a cada trimestre, conforme estabelecido no instrumento 

convocatório.  

§ 2° - Em caso do proponente não enviar nova tabela a cada trimestre, fica tendo validade à 

tabela anterior. 

§ 4° A existência deste certame não obriga a Administração a adquirir todas as mercadorias 

objeto dessa contratação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
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relativa às licitações, sendo assegurado ao contratado do registro preferência em igualdade de 

condições. 

6.1.1 – Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da detentora, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas 

forem cumpridas.  

6.2 - Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação:   

6.2.1 – Cópia da requisição do fornecimento do material; 

6.2.2 - 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura; 

6.2.3 - Fatura, no caso de Nota Fiscal; 

6.2.4- Cópia reprográfica da Nota de Empenho; 

6.2.5 - Na hipótese de existir nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) 

acompanhar os demais documentos. 

6.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Detentora das responsabilidades contratuais, nem 

implicarão na aceitação dos materiais. 

6.4 - Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 

legislação específica aplicável. 

 

VII - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - O fornecimento, objeto da Ata de Registro de Preços será recebido pela PREFEITURA consoante 

o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

7.2 - O(s) técnico(s) ou Responsável(eis) da Unidade Requisitante efetuará(ao) vistoria no ato da 

entrega, avaliando as condições físicas do produto. Caso estas condições não sejam satisfatórias ou 

em desacordo com as normas brasileiras e especificações contidas nesta Ata de R.P. a remessa 

poderá ser devolvida ou recusada, devendo ser reposta por outra, no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas a contar da data da devolução ou da comunicação para troca, independentemente da aplicação 

das penalidades previstas.  

7.2.1. A unidade requisitante não poderá receber produto diferente daquele objeto do registro de preço 

ou em desacordo com as especificações técnicas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato.  

 

VIII - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

8.1 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Objeto. 

8.2 Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou 

venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 
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8.3 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, 

Estadual e Municipal, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

8.4 Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 
 
8.5 Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, 

alvarás, autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

8.6 Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus 

empregados, assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não 

cabendo qualquer espécie de solidariedade à Contratante. 

8.7 Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e 

prazos de realização. 

8.8 Realizar os serviços em instalações próprias ou em espaço disponibilizado pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

8.9 Realizar todos os exames e procedimentos solicitados pelo Secretaria Municipal de Saúde, 

desde que essa solicitação seja por documento de autorização ou outro instrumento formal e escrito 

indicado pelo Secretaria Municipal de Saúde; 

8.10 Disponibilizar os recursos humanos devidamente capacitados para a realização das atividades, 

em número suficiente para atender todas as necessidades, devidamente identificados, uniformizados e 

equipados com todos os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) necessários; 

8.11 Apresentar mensalmente à Departamento de Saúde, em formulários próprios e identificados, 

relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do Objeto do 

Contrato, contendo data, local de atendimento, tipo de atendimento e assinatura do usuário no 

último dia útil de cada mês   à Secretaria Municipal de Saúde, para conferência e aceite; 

8.12 Disponibilizar às suas expensas todos os materiais, mobiliários e equipamentos necessários 

para o atendimento do Objeto, na Unidade onde se realizará os exames; 

8.13 Arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, com 

respeito a seus empregados e técnicos envolvidos   na prestação de serviços   e seguir as 

normas regulamentadoras trabalhistas, bem como arcar com todos os tributos legais inerentes à 

prestação dos serviços; 

 

IX - PENALIDADES 

9.1 – O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do art. 109, 

inciso II, da Lei nº. 8.666/93, nas seguintes hipóteses: 
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9.1.1 – pela administração, quando: 

a) o proponente que tenha seus preços registrados e/ou o contratado não cumprirem as exigências 

contidas na legislação pertinente; 

b) o proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de firmar o contrato ou 

não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços; 

c) o contratado der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por 

quaisquer dos motivos elencados no artigo 78 e seus incisos da Lei n° 8.666/93; 

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

9.1.2 – pelo proponente que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedimento que deu origem ao 

registro de preços. 

9.1.3- Além do cancelamento da ata o licitante desidioso também estará sujeito as seguintes 

penalidades pecuniárias: 

I- multa moratória de 0,33% (Trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material ou execução de serviços, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso 

correspondente a parte inadimplente, excluída quando for o caso a parcela correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal; 

 II- multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação   em caso 

de recusa do infrator em assinar a ata de Registro de Preços e ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente. 

III- multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o infrator 

retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas 

tais como: 

a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório, 

b) Desistir da proposta salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

administração  

c) Tumultuar a sessão pública da licitação  

d) Descumprir requisitos de habilitação, á despeito de declaração em sentido contrário   

e)  Propor recursos manifestamente protelatórios; 

f) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal 123, de 14 de Dezembro de 2006. 

IV- multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da licitação ou do valor da contratação direta 

quando houver, o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais 

como: 
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a) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência, 

b) Deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração os documentos exigidos na 

legislação para fins de na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;  

c) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;  

d) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;  

e) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

f) Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade 

g) Deixar de apresentar quando solicitado documentação fiscal trabalhista e previdenciária 

regularizada 

 

V) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 

contratação direta, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidade contratadas e ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que 

o torne impróprio para o fim a que se destina; 

VI) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de registro de 

preços sem anuência do Município.   

      

X - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

10.1.1 - A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços e da 

legislação, notadamente nas hipóteses de inexecução total ou parcial ou rescisão dos ajustes dela 

decorrentes; 

10.1.2 - A Detentora não formalizar o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata de 

Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 

aceitável; 

10.1.3 - A Detentora não aceitar reduzir os seus preços registrados na hipótese de tornarem-se 

superiores aos praticados no mercado; 

10.1.4 - Por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração. 

10.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 10.1, será 

feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos 

autos que deram origem ao Registro de Preços. 

10.2.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
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10.3 – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas hipóteses previstas para a rescisão 

dos contratos em geral. 

 

XI - AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO EMPENHO 

11.1 – Caberá à Secretaria de Administração, o gerenciamento, a administração e o controle do 

Sistema de Registro de Preços, podendo, portanto, fazer uso desta Ata, conforme Decreto n° 

082/2009. 

11.2 - A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a caso, pelo titular da Pasta à 

qual pertencer a Unidade Requisitante, ou pela autoridade por ele delegada, ficando a Unidade 

responsável pelo cumprimento das disposições da presente Ata, bem assim da estrita observância das 

normas aplicáveis à matéria. 

11.3 - O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá à mesma regra. 

 

XII – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE - 

CARONA 

12.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro 

de preço, caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pala aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos beneficiários. 

12.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes.  

12.3.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, a 2 (duas) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

12.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar 

para formalização do procedimento de Adesão conforme Decreto Federal N° 7.892/13 (que 

regulamenta o SRP). 

 

XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que 

deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

devidamente justificada, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 

13.2 - A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar a Departamento de Compras e 

Licitações, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação 

manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que a precedeu. 

13.3 – Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as cláusulas e 

condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo 

do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços. 

13.4 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões 

obedecerão ao Decreto N° 082/2009, Lei Federal nº 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais normas 

complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução dos 

contratos e especialmente aos casos omissos. 

13.5 - A Detentora no ato da assinatura desta Ata apresentou: 

13.5.1 – Certidão negativa de Débitos Tributários expedida pela Secretaria Municipal das Finanças do 

Município sede da contratada. 

13.5.2 – Certidão de Inexistência de Débito para com a Seguridade Social – CND INSS. 

13.5.3 – Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

– FGTS. 

13.6 - Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação nº 091/2023, 

seus Anexos e a Ata da Sessão Pública do Pregão Eletrônico. 

13.7 – Fica a Detentora, convocada para a sessão pública que acontecerá, trimestralmente, sendo que 

a primeira sessão pública ficará agendada para _____/____/2023. 

 

Fica eleito o foro da Comarca de Araçuaí/MG, para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 

presente ajuste. E por estarem de acordo, mandou o Sr. Prefeito Municipal, que lavrasse a presente 

ata, que lida e achada conforme, vai assinada pela Detentora da Ata de Registro de Preços em 02 

(duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 

 

 

TADEU BARBOSA DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
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REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

Testemunhas: 

1. ____________________________ RG:____________________ 

2. ____________________________ RG: ____________________ 
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ANEXO V - R E C I B O 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023  

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ Nº: 

 

ENDEREÇO: 

 

CIDADE: __________________________________ TELEFONE:_________________________ 

 

PESSOA PARA CONTATO: 

 

 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

Senhor licitante, 

 

  

 

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Araçuaí e a licitante, solicito de Vossa 

Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Araçuaí, por meio do fax: 0xx33-3731-8530 e trazer o original no dia da 

abertura do certame que deverá ser apresentado a Pregoeira juntamente com o seu credenciamento. 

 

 A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Araçuaí da 

comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais. 

 


